DECISÃO DE SUSPENSÃO CAUTELAR AD REFERENDO
 

O presidente do TRIBUNAL DE ETICA E DISCIPLINA, no uso de suas competências legais e regimentares, complementadas por delegação instrumentalizada na Resolução nº 07/2013 do CONSELHO SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, CEARÁ e,
Considerando que, conforme consta dos autos, o advogado MICHEL SAMPAIO COUTINHO teve a pena de exclusão confirmada pelo Pleno do Conselho Seccional da OAB/CE;

Considerando que o Supremo Tribunal Federal vem adotando o entendimento de que a condenação em 2ª Instância, em matéria penal, pode ser executada mesmo antes do trânsito em julgado da decisão condenatória; 

Considerando que o Art.44, I, da Lei 8.906/94 impõe à OAB atuar para preservar os valores sociais com rápida e boa aplicação da ordem jurídica constitucional e legal;
 Considerando que o Art.54, I e II, c/c Art.57 da Lei 8.906/94 determina que os órgãos diretivos da OAB  devem dar efetividade social às finalidades institucionais da entidade, velando pela dignidade e valorização da advocacia;
 Considerando que o Art.70 da Lei 8.906/94 estabelece o poder exclusivo do Conselho Seccional da OAB para exercer o controle disciplinar dos advogados;
 Considerando que o Art.70,§3º da Lei 8.906/94, atribui ao TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB/CE, competência para SUSPENDER PREVENTIVAMENTE O ADVOGADO EM CASO DE CONDUTA GERADORA DE REPERCURSÃO PREJUDICIAL À DIGNIDADE DA ADVOCACIA;
Considerando que a suspensão preventiva e a suspensão em medida cautelar incidental aplicadas ao referido advogado MICHEL SAMPAIO COUTINHO já chegaram ao seu termo final, provocando a reabilitação de sua inscrição, o que causou grande e negativa repercussão social, extrapolando os limites do Estado do Ceará;
Considerando que a duração ordinária do processo principal instaurado potencializa o risco de sequência desse advogado na atividade com desvio de conduta;

Considerando ainda o agravamento da situação pelo indiciamento e denúncia acolhida pelo Poder Judiciário cearense da prática de tráfico de drogas pela referido advogado MICHEL SAMPAIO COUTINHO; além da sua incriminação pelo STJ como participante de organização formada para a obtenção de liminares em habeas corpus em plantões judiciários realizados por desembargadores do TJCE, mediante suborno;

Considerando que o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, firme na prevenção de continuidade criminosa, determinou o afastamento dos desembargadores indiciados no inquérito criminal, com desfazimentos de seus gabinetes funcionais, o que reclama o mínimo de correspondência da OAB quanto aos advogados envolvidos no denunciado esquema;

Considerando que o Art. 34, XXV, c/c art. 37, I, da Lei 8.906/94 autoriza a SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO QUANDO O ADVOGADO MANTÉM CONDUTA INCOMPATÍVEL COM O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA;

Considerando que o Art. 37, §1º, da Lei 8.906/94 permite a SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA POR ATÉ 12 MESES;
Considerando ser ínsito à efetividade social do exercício de atribuições institucionais e legais, a prática do ATO AD REFERENDO para a obtenção de resultado administrativo que se faça urgente, guardando tal ato natureza provisória sujeita à confirmação pelo órgão colegiado;
 Considerando que não se compadece com as finalidades e deveres institucionais da OAB a inércia que permita o risco de agravamento da repercussão prejudicial já operada à dignidade da advocacia;
 Considerando que a inércia ou a reação tardia da OAB na defesa da dignidade da advocacia faz com que a competência disciplinar legalmente outorgada se faça uma superfluidade inútil;
 Considerando a dificuldade material de operacionalizar a urgência necessária e adequada a convocação e obtenção de quórum para funcionamento do órgão colegiado, de funcionamento periódico;
 Considerando que a deliberação ad referendum assemelha-se à figura, inaugurada no plano legislativo, pela medida provisória, que a Constituição atual inscreve na competência do Chefe do Poder Executivo (art. 62), considerando, exatamente que o motivo determinante do ato é a "relevância e urgência" da medida extraordinária que passa a vigorar "com força de lei" a partir de sua publicação.
 Considerando que a deliberação ad referendum presente não apenas na ordem constitucional, mas em toda a ordem legal, inclusive na Lei 8.906/94 e nos regulamentos e normativas destinadas à operacionalidade interna da OAB, antecipa a prestação administrativa que alcança definitividade mediante aprovação de seus colegiados;
Considerando, finalmente, que se tem comprovadamente destruída a qualidade do serviço público e da função social exigida pelo art. 2º, §1º da Lei 8.906/94 para atuação do advogado;

DECIDE, INCIDENTALMENTE, PARA EFEITO DE EFETIVIDADE DO CONTROLE SOCIAL QUE A OAB DEVE REALIZAR QUANTO À ATIVIDADE DA ADVOCACIA, APLICAR AO ADVOGADO MICHEL SAMPAIO COUTINHO A SUSPENSÃO DE DOZE MESES DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL, diante da incriminação feita na forma acima exposta, como participante de organização formada para obtenção de liminares em habeas corpus em plantões judiciários realizados por desembargadores do TJ/CE, mediante suborno, além do indiciamento por tráfico de drogas, sanção esta que será levada a exame do TRIBUNAL DE ÉTICA em Sessão Especial, de logo, designada para o 8 (oito) de novembro de 2017, às 14h, na qual o punido poderá fazer sua defesa perante o Colegiado.

Ciência ao representado, à Diretoria e ao Conselho Seccional da OAB/CE e comuniquem-se esta decisão aos órgãos competentes para a plena execução do determinado.
José Damasceno Sampaio

Presidente TED/OAB/CE
 

